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Resumo
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de pobreza. Já o modelo de Quah usa crescimen-
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1 - INTRODUÇÃO

Um aspecto do crescimento econômico que
tem centralizado a atenção na pesquisa econô-
mica recente é a análise da distribuição relativa
de rendas entre os diversos países, estados ou
regiões dentro do mesmo país. A lógica desses
estudos1  tem sido a de detectar o padrão ou per-
fil dessa distribuição de renda ao longo do tem-
po. Neste sentido, BARRO e SALA-I-MARTIN
(1991, 1992), BAUMOL (1986) e AZZONI
(1994), FERREIRA e ELLERY (1994), para o
caso brasileiro, e vários outros realizam testes
de correlação entre taxa de crescimento e renda
per capita inicial dos países ou regiões.

Este trabalho retoma a discussão em torno
dessa hipótese de convergência de  renda per
capita, como apresentada nos modelos de cres-
cimento a partir das críticas e reformulações dos
modelos de crescimento exógeno e endógeno. O
objetivo é analisar a dinâmica da distribuição de
renda per capita entre os estados e entre os mu-
nicípios da região sul do Brasil, no período de
1970 a 1998, procurando-se entender o compor-
tamento dinâmico da distribuição de renda per
capita entre os estados do Sul e entre os municí-
pios que compõem os referidos estados.

Para tratar essas questões, retoma-se, na se-
ção dois, o debate teórico sobre crescimento eco-
nômico e são apresentados, resumidamente, os
modelos de BEN –DAVID (1995) e de QUAH
(1997), os quais apontam para fenômenos no-
vos, como polarização, armadilha de pobreza e
formação de clubes de convergência.

Na terceira seção, apresenta-se uma rápida
revisão critica dos testes convencionais de con-
vergência e justifica-se a opção pelo teste de
QUAH (1993) como o mais apropriado para ana-

lisar a dinâmica da distribuição relativa de ren-
das ao nível regional. Na quarta e quinta seções
apresenta-se a metodologia dos testes e comen-
tam-se os resultados obtidos para a região Sul.

2 - MODELOS DE CRESCIMENTO
COM EQUILÍBRIO MÚLTIPLO

O modelo de crescimento neoclássico com
suas hipóteses básicas de progresso tecnológico
exógeno, poupança exógena e retornos  margi-
nais decrescentes dos fatores de produção tem
como implicação básica a tendência ao estado
estacionário onde as possibilidades de crescimen-
to econômico dos países mais ricos, supondo um
determinado nível tecnológico constante, tende-
ria a esgotar-se devido à queda na taxa de retor-
no dos novos investimentos. Assim, países que
possuem idênticas preferências e tecnologia, mas
que se encontram em estágios diferentes de uso
dos fatores de produção, cresceriam a taxas di-
ferenciadas. Os países relativamente mais pobres
cresceriam a taxas maiores e acabariam alcan-
çando os mais ricos em termos de renda per ca-
pita (convergência absoluta) e, desta forma, exis-
tiria apenas um ponto de equilíbrio estável e to-
das as economias teriam o mesmo nível de ren-
da per capita a longo prazo.

Essa visão é criticada inicialmente por RO-
MER (1986) e LUCAS (1988) que contestam a
validade da hipótese de convergência absoluta2  e
reabrem o debate sobre o papel da mudança tec-
nológica no crescimento econômico. Estes novos
modelos buscam, então, explicar ou tornar endó-
geno o processo de descobertas tecnológicas e a
sua inter-relação com o crescimento econômico.
As conseqüências desses modelos de crescimen-
to endógeno podem ser resumidas nos seguintes
aspectos: não haveria uma tendência ao estado

1 Um bom survey dos trabalhos empíricos e das principais
variáveis explicativas utilizadas em testes de convergên-
cia entre países e entre regiões num mesmo país encontra-
se em DURLAUF e QUAH (1998).

2 Na realidade, os modelos de crescimento endógeno se-
guem duas vertentes de pesquisa: uma que contesta a hi-
pótese de convergência e outra que abandona o equilíbrio
competitivo e busca a consolidação de modelos teóricos
de concorrência imperfeita.  (ROMER, 1994.)
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estacionário e os países ricos poderiam continuar
crescendo indefinidamente. Os países pobres,
mesmo obtendo taxas de crescimento diferencia-
das, permaneceriam relativamente pobres, uma
vez que, quanto maiores os níveis de estoques de
capital físico e de capital humano em um deter-
minado país, maior seu acesso à tecnologia e às
externalidades positivas induzidas por ela.

A seguir são apresentados dois modelos com
bases teóricas distintas. O primeiro fundamenta-
se na hipótese de crescimento exógeno; o outro,
na hipótese de tecnologia endógena. Eles apre-
sentam resultados semelhantes entre si e distin-
tos das concepções anteriormente comentadas.

2.1 -  O Modelo Ben-David

O modelo de BEN – DAVID (1995) apóia-se
nas hipóteses do modelo de crescimento exógeno
e chega a múltiplos estados estacionários (steady
state) e armadilha de pobreza, ou seja, dependen-
do do nível de estoque inicial de capital, uma de-
terminada economia ou um grupo delas pode fi-
car presa a uma armadilha de pobreza indefinida-
mente e apresentar continuadas taxas de cresci-
mento negativas. A suposição deste modelo é a
de que pessoas que se encontram na linha de mi-
séria depredam seu capital para sobreviver3 . Ou
seja, esses países apresentariam desinvestimento
ou crescimento negativo e/ou estagnação com
crescente deterioração da infra-estrutura econô-
mica básica e das condições de vida da população
que dificultariam ainda mais as possibilidades de
retomada do crescimento. (BEN–DAVID, 1995.)

Existem seis hipóteses básicas do modelo: eco-
nomia fechada; consumidores idênticos; progresso
tecnológico exógeno; tecnologia com retornos cons-
tantes de escala em capital e trabalho efetivo; função
de utilidade côncava e  economia que produz um
único bem que pode ser consumido ou poupado.

Trata-se, portanto, de um problema de oti-
mização intertemporal4 : de uma função com
preferência condicionada por uma restrição di-
nâmica de produção de bens e serviços na eco-
nomia e por um limite de consumo de subsis-
tência abaixo do qual ocorreria desinvestimen-
to na economia. A solução corresponde a duas
trajetórias de equilíbrio estável possíveis: uma,
onde se obtém (k*, c*) o steady state do mode-
lo de crescimento neoclássico convencional. A
segunda ocorre se a economia começa com um
estoque de capital inicial K(0) que só permite
um padrão de consumo inferior ao nível de sub-
sistência. Então, a economia estaria numa ar-
madilha de pobreza e sua trajetória seria a de
um steady state inferior. Contudo, essas econo-
mias não precisam ficar eternamente presas a
essa armadilha de pobreza, porque a economia
pobre pode, por exemplo, tomar recursos em-
prestados para recuperar a infra-estrutura bási-
ca e voltar a crescer.

O modelo de BEN–DAVID (1995) apresen-
ta as seguintes implicações empíricas que devem
ser testadas:

• Quando os países começam com um nível de
renda muito baixo, acompanhado pelo consu-
mo de subsistência, o resultado será uma pou-
pança negativa e uma trajetória  decrescente
do nível de renda per capita.

• Países com níveis de renda que permitem con-
sumo acima da linha de pobreza devem consu-
mir além da subsistência e convergir para ní-
veis de renda mais elevados.

• Há convergência entre os países mais pobres e
entre os países mais ricos; mas há divergência
entre o grupo dos países ricos e o grupo dos
países pobres.

3 Um exemplo disso seriam as queimadas no Nordeste, o
desmatamento desordenado na Amazônia, as guerras civis
e a desagregação social,  no caso da África.

4 Apresenta-se aqui apenas um resumo das idéias originais
e da estrutura deste modelo. A solução do problema de
controle ótimo proposto e as equações básicas podem ser
encontradas em BEN–DAVID (1995).
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2.2 - O Modelo de Quah - Mobilidade de
Capital e Polarização

O modelo de QUAH (1997) é do tipo de cres-
cimento endógeno que incorpora o capital humano
e permite mobilidade imperfeita de capital e que,
também, produz múltiplos estados estacionários que
analisam novos fenômenos: clubes de convergên-
cia; polarização; fragmentação e coalizão; armadi-
lhas de pobreza que são obtidas quando se analisa
o comportamento dinâmico da distribuição de ren-
da relativa entre regiões e/ou países.

Neste modelo, as causas básicas do cresci-
mento das economias são a capacidade de acu-
mulação de capital físico e humano que se mani-
festa no grau de  habilidade da mão-de-obra, que
são específicas para cada economia, e no grau
de integração desses países no mercado de capi-
tal internacional, que pode ser medido pela com-
paração da taxa de juros doméstica com os juros
internacionais. Ou seja, os países podem tomar
emprestado capital físico a uma determinada taxa
de juros para financiar a aquisição de habilidade
e para promover o crescimento. Quanto maior o
volume de empréstimos, mais elevado o grau de
mobilidade de capital entre os países.

Além disso, QUAH (1997) supõe a produ-
ção de uma mercadoria única e que as trocas en-
tre economias ocorrem exclusivamente via em-
préstimos de capital a juros. A tecnologia é tal
que a produção se inicia num período e os pro-
dutos só são obtidos no período seguinte.  O pro-
duto pode ser consumido ou usado como capital
físico que é transferido para os próximos perío-
dos na forma de herança para a geração seguin-
te. A produção usa dois processos de tecnologia:
sem habilidade e linear em insumos e com habi-
lidade e linear em insumos.

Suposições do modelo (distância entre ha-
bilidade e não - habilidade):

(I ): F
(s) > F(n) + δ (n)s-1

(II ): δ (s) > sF(s) + δ (n)

Onde: (n) sobrescrito é o indicador de au-
sência de habilidade da mão-de-obra; (s) sobres-
crito é o indicador de habilidade da mão-de-obra;
s é o gasto com aquisição de habilidade; F = pro-
dutividade marginal do capital físico; δ = nível
de produto com K (capital)=0.

Agregando-se às suposições (I) e (II) a su-
posição de que a produtividade da tecnologia que
usa mão-de-obra qualificada é maior (F(s) > F(n)),
existem duas implicações. A primeira é  que,
quanto maior o custo de obtenção de qualifica-
ção, maior deve ser a distância entre as duas fun-
ções de produção, (δ (s) - δ (n)). Porém, pelo mes-
mo argumento, menor precisa ser a diferença de
produtividade entre as duas tecnologias (que é
dada pela inclinação das respectivas funções de
produção). Em segundo lugar, supondo-se capi-
tal igual ao custo de aquisição de habilidade ( K
= s), o país que usa tecnologia avançada sempre
domina, em nível de produção, o país que em-
prega mão-de-obra não-qualificada. Portanto, no
modelo de QUAH (1997), o processo com habi-
lidade sempre domina o processo sem habilida-
de, ou seja, F(s) > F(n)δ (n)s-1.

Cada economia tem uma população de gera-
ções sobrepostas em dois períodos onde cada pes-
soa tem exatamente uma descendência. As pes-
soas nascem sem habilidade (não –especializadas)
e recebem uma herança K de capital físico, a qual
pode ser usada para produzir bens para o próximo
período com a tecnologia disponível ou pode ser
empregada na aquisição de habilidade ao custo s,
ou, ainda, a geração jovem pode optar por tomar
empréstimos novos para complementar o capital
necessário à aquisição de especialização.

Assim, no primeiro período, as pessoas ape-
nas decidem se adquirem conhecimento, usando
o capital próprio disponível ou tomando empres-
tado de terceiros para cobrir o custo s, ou se per-
manecem sem habilidade. No período 2, os ve-
lhos recebem uma renda W decorrente da decisão
de produção no período 1 e consomem C e dei-
xam K’ como herança para a próxima geração.
Os jovens recebem K’ e decidem sobre os estu-
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5 Novamente, optou-se por não se apresentar a figura com
as duas funções de produção lineares e a linha de emprés-
timos que possibilita a economia j obter a nova tecnologia
intensiva em capital humano. (QUAH, 1997.)

dos e assim sucessivamente. Dessa forma,  o pro-
blema do indivíduo no segundo período torna-se:

       

A hipótese seguinte do modelo diz respeito
ao grau de mobilidade (no caso, imperfeita) de
capital de cada economia específica o qual pode
ser medido pela disponibilidade de empréstimos
de capital físico a  uma determinada taxa de ju-
ros para um determinado país. A suposição é a
de que, se os países ricos estão emprestando
muito aos demais países, isto significa que R.k

(taxa de juros recebida pelos ricos), no mínimo,
igualará  o retorno do capital empregado na pro-
dução nos países ricos, ou seja, R.k = F(s).

Assim, os juros pagos pelos países pobres
excedem, em geral,  o F(s).

Por sua vez, o jovem na economia j tomará
emprestado de outros países até o limite da dife-
rença entre sua herança K e o custo de adquirir
habilidade (K - s). Isto por que:

a) tomar emprestado menos não é lucrativo pois
Rj. > F(n) e não permite o acesso à escolaridade;

b) tomar emprestado mais não é lucrativo desde
que Rj. > F(s), e

c) por outro lado, se K > s, o jovem não tomará
emprestado novamente, desde que: Rj. > F(s).

Dessa forma, o conjunto de oportunidades
disponíveis para o jovem numa  economia j qual-
quer é representado pela sua função de produ-
ção5  e pela capacidade de tomar empréstimos
externos, a qual é sensível à variação nos juros.

É possível identificar, para cada país, o estoque
de capital  K(p) que indica a capacidade de inte-
gração dessa economia no mercado internacio-
nal de capitais. Assim, dado o nível de juros
doméstico e a produtividade dos fatores com a
tecnologia disponível e o estoque de capital ini-
cial, têm-se as seguintes possibilidades:

a) Se s e K < K(p), o melhor para aquela eco-
nomia é abandonar o mercado de capitais e usar
a tecnologia que emprega mão-de-obra não-qua-
lificada, uma vez que o pagamento bruto de ju-
ros por esta  economia pobre excederia os be-
nefícios com a tecnologia moderna rica em ca-
pital humano. Isto implica que, dependendo do
tamanho dos juros Rj. os países se dividirão em
grupos de acordo com o volume de capital ini-
cial K(0) e a sua distância relativa ao K(p). Ago-
ra, o problema que cada geração jovem precisa
resolver passa a ser:

 

       

onde W(K, Rj) é a renda líquida determinada pela
decisão tomada no primeiro período sobre a aqui-
sição de habilidade e, por conseguinte, sobre o
volume de empréstimos.

O efeito dos juros sobre W aparece ao de-
terminar o K(p) específico de cada economia.
QUAH (1997) usa uma função utilidade Cobb-
Douglas e, otimizando-se o problema dado, ob-
tém dois steady states possíveis, ou seja, dois
limites K(∞) inferior e K(∞) superior para o pro-
cesso de crescimento. De acordo com a posi-
ção relativa do capital inicial dessas economias
em relação ao seu K(p) específico, elas podem
convergir para um dos dois limites.
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Pode-se acrescentar ainda R* como uma taxa
de juros crítica internacional de tal forma que, se
todas as economias apresentam juros menores
que R*, elas convergiriam para um mesmo esta-
do estável no limite superior de renda per capi-
ta. Deve-se ter presente que R* depende de tec-
nologia e de parâmetros de preferência e inde-
pende de uma economia particular j. Pode-se,
então, estabelecer o comportamento limite do
estoque de capital na economia j, a partir de di-
ferentes pontos de partida. QUAH (1997,p. 13-
15 ) resume os postulados básicos do modelo nas
seguintes proposições:

Se a mobilidade de capital é suficientemen-
te baixa, isto é, se Rj.>R*, então a dinâmica
das economias dá origem às seguintes impli-
cações empíricas:

a) Como K(c) e K(p) variam com os juros(Rj.),
a trajetória da economia depende do estoque de
capital corrente e de sua taxa de juros.

b) Economias com o mesmo estoque de ca-
pital corrente mas com “distâncias” relativas às
economias ricas diferentes( Rj.≠Rf.) apresentarão
comportamentos dinâmicos distintos. Uma pode
convergir para o limite inferior e a outra para o
superior. Logo, elas vão divergir.

c) Podem ocorrer ultrapassagens – uma eco-
nomia inicialmente mais rica (maior estoque de
K) pode ser ultrapassada pela mais pobre que se
encontra suficientemente próxima a um centro
rico em capital (pertence a um cluster de econo-
mias mais ricas).

d) As taxas de juros entre economias pobres
e ricas não precisam ser muito diferentes.

e) Economias podem apresentar taxas de
convergência semelhantes, porém para pon-
tos limites distintos. Duas economias aparen-
temente idênticas podem divergir muito en-
tre si e, ao final, convergir para diferentes
pontos, dependendo de suas distâncias dos
centros ricos.

f) Com perfeita mobilidade de capital
(PMK), o limite inferior para Rj. é F(s). Se Rj. <
R*, então Kj converge para K (∞) superior , inde-
pendente do valor inicial. Neste caso, se K < K(p),
a economia converge para K(∞)superior. Ou seja,
ocorreria uma convergência absoluta e estacio-
nária para um ponto único de tipo neoclássica.

3 - ANÁLISE EMPÍRICA –
ASPECTOS METODOLÓGICOS

A primeira observação sobre estudos de con-
vergência é a de que não há consenso sobre o re-
ferido conceito. Por um lado, fala-se em (conver-
gência  absoluta) através da estimativa da veloci-
dade β  de convergência, conforme especificado
abaixo. Por outro lado, pode-se falar em conver-
gência condicional, que faz a análise da dispersão
da variável chave, por exemplo. Tampouco há con-
senso sobre os métodos ou testes de convergên-
cia. Estas duas proposições se evidenciam pela
extensa bibliografia acerca do assunto. (Ver BER-
NARD e DURLAUF (1996), BARRO & SALA-
I-MARTIN (1991, 1992, 1995); BARRO (1991,
1993); QUAH (1993, 1996, 1997.)

Seguindo SALA-I-MARTIM (1996), trabalha-
se com três definições distintas de convergência. A
convergência absoluta (ß-convergência) considera
que as economias atrasadas tendem a crescer a ta-
xas mais elevadas do que as economias ricas e que,
portanto, em algum momento os países  pobres
acabariam  alcançando  o  nível  de  renda  per
capita dos países ricos. A deficiência desta noção
de convergência é supor que tanto os países ricos
como os pobres possuem idênticas tecnologias, pre-
ferências, instituições políticas e outras caracterís-
ticas econômicas. Ou seja, as referidas economias
tenderiam para um mesmo nível de estado estacio-
nário, e que, apenas temporariamente, estariam em
estágios distintos de seu crescimento potencial.

A noção de convergência condicional consi-
dera que cada economia teria seus  próprios parâ-
metros, ou seja, cada uma delas apresentaria um
nível próprio de steady state. Dessa forma, have-
ria convergência condicional apenas no sentido
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de que as economias tenderiam a crescer mais ra-
pidamente quanto maior fosse sua distância em
relação à sua taxa de crescimento de longo prazo
(convergência condicional). A conseqüência des-
ta definição é  que as economias pobres não al-
cançariam necessariamente o nível de produção
per capita dos países ricos. Haveria, assim, um
padrão divergente entre os países. A noção de σ-
convergência analisa a dispersão, no tempo, da
renda per capita relativa entre economias. Segun-
do esta visão, ocorreria convergência se o desvio-
padrão da renda dentro de um conjunto de econo-
mias tendesse a decrescer ao longo do tempo.

A maneira tradicional de testar convergência
é a proposta por BARRO e SALA-I-MARTIM
(1991,1992) que aplica um modelo linear simples
de mínimos quadrados ordinários da taxa de cres-
cimento do PIB em relação ao logaritmo da renda
per capita regional inicial. A seguinte equação
básica deve ser, então, ajustada aos dados:

Onde: yit = renda per capita regional da eco-

nomia i no período i;  i; X = nível
de escolaridade ou outra variável explicativa; T
= ao período final da observação amostral;  β  = à
velocidade de convergência. Uma correlação
negativa entre crescimento observado da renda
per capita e o logaritmo da renda per capita ini-
cial indica convergência entre as economias.

Um enfoque alternativo para testes de con-
vergência consiste em analisar as características
da série de dados no tempo. No caso específico,
consiste em analisar as propriedades da série da
renda real per capita. Contudo, usando a nota-
ção de BERNARD e DURLAUF (1996), o refe-
rido teste só faz sentido caso se use uma nova
definição de convergência. Assim, duas econo-
mias diferentes convergem se qualquer previsão
de longo prazo para um período preestabelecido
do produto per capita das duas economias coin-
cidir. Os autores propõem um teste de estaciona-

riedade para uma série temporal onde “apresen-
ça de um componente determínistico ou de raiz
unitária em yi,t -  yj,t é uma violação desta defini-
ção de convergência.” (BERNARD e DUR-
LAUF, 1996, p. 170.) Ou seja, se a diferença entre
as rendas per capita não convergirem para zero à
medida que o horizonte temporal se amplia,  não
há convergência entre as referidas séries.

Isto significa que o teste estatístico de con-
vergência de longo prazo depende do comporta-
mento dinâmico da série de diferença entre as ren-
das das economias (i,j). Aplica-se um teste Di-
ckey-Fuller sobre a série da diferença de rendas
entre pares de economias. Se a série contém uma
raiz unitária (α=1), as economias divergem; por
contraste, se (α<1), observa-se catching up6  en-
tre as economias. Os referidos testes podem ainda
ser ampliados para detectar quebras estruturais no
comportamento da série de tempo. (Ver OXLEY
& GREASLEY (1997) e CARLINO & MILLS
(1993.) O  teste Dickey-Fuller seria então:

Essas análises de convergência, apresentadas
anteriormente, são criticadas por QUAH (1992,
1993, 1995, 1996) que aponta a inconsistência da
análise da dinâmica da distribuição de renda usan-
do-se dados cross–section de uma economia re-
presentativa, pois esta distribuição pode variar no
tempo. Neste sentido, propõe um novo modelo
empírico para estudo de convergência de rendas
per capita entre economias. A nova abordagem
baseia-se na hipótese de que o formato de toda a
distribuição de rendas per capita relativas pode
estar se alterando ao longo do tempo e de que, ao
mesmo tempo, a posição relativa de cada econo-
mia em relação à média dessa distribuição pode

6 O que não significa que haja convergência de longo pra-
zo. Apenas afirma-se que, para um determinado período
de tempo T, as economias estão-se aproximando. (CAR-
LINO & MILLS, 1993.)
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estar variando de período a período. Esses dois
aspectos demandam, segundo QUAH (1992), uma
análise econométrica que possibilite o estudo do
comportamento dinâmico da distribuição de ren-
das como um todo, o que tornaria possível detec-
tar mudanças estruturais na distribuição de ren-
das per capita do conjunto das economias e, tam-
bém, mudanças na sua posição em relação à ren-
da per capita média da distribuição, ao longo do
tempo observado. DURLAUF e JOHNSON
(1996) reconhecem que a análise de séries de tem-
po e os usuais testes de raiz unitária se aproxi-
mam desse objetivo, mas não resolvem o proble-
ma, pois não permitem a análise do comportamen-
to dinâmico da distribuição inteira.

QUAH (1993) propõe um enfoque alternati-
vo que supera a limitação recém-citada. Consi-
dere-se Ft a distribuição de rendas através das
economias analisadas no período t. Suponha-se
que essa distribuição tem uma lei de movimento
dada por  um processo auto-regressivo7  de pri-
meira ordem, tal que:  . Conside-
re que M é uma matriz quadrada que indica a
probabilidade de transição de uma região que se
encontra num determinado nível de renda para
outro nível de renda no estágio seguinte, ou seja,
M é a matriz de transição de uma cadeia de Ma-
rkov de um processo de Markov de primeira or-
dem com transição estacionária.

Resolvendo-se recursivamente a função dinâ-
mica da distribuição, obtém-se uma estimativa do
comportamento ou perfil da distribuição futura:

 , o que
torna possível estimar o comportamento de longo
prazo da distribuição quando o período s tende para
o infinito. Neste caso, se a distribuição converge
para um ponto único, corrobora-se a hipótese de

7 Na realidade, a equação que mostra a evolução da distribui-
ção de rendas é apenas parecida com um VAR (Vetor auto-
regressivo) já que ela não apresenta  disturbâncias e os valo-
res amostrais são distribuições inteiras e não escalares. Tam-
pouco  há justificativa para o processo ser de ordem 1 ou para
que o processo seja estacionário sempre. (Ver QUAH, 1993.)

convergência absoluta, e todas as economias ten-
deriam para uma mesma renda per capita no longo
prazo. O contrário ocorre, se a distribuição tende a
se “particionar” em torno de várias médias.

Assim, falta resolver como encontrar ou esti-
mar a matriz de transição. QUAH (1993) propõe
que as rendas relativas em cinco estratos8  ou clas-
ses de rendas (ou estados) sejam tomadas. Em
seguida, devem-se observar as economias que per-
tencem a cada estrato em um determinado perío-
do e, dessas, quantas permaneceram no mesmo
estrato e quantas migraram para estratos distintos
de renda per capita no próximo período. Então,
todas as características de M podem agora ser des-
critas pela matriz 5x5 obtida de tal forma que cada
entrada (j,k) da matriz indica o número de regi-
ões/municípios que iniciam no estado j e migram
para o estado k no momento seguinte. Assim, tem-

se:  . Assuma-se

que o percentual indica a probabilidade de transi-
ção de um estado para outro e que essa matriz de
transição é invariante no tempo ou independente
do tempo. Tem-se, então, um processo de Markov
com probabilidade de transição estacionária. As-
sim, pode-se tomar  Pi,j  como a probabilidade de
uma economia qualquer passar para o estado j no
período Xn+1 dado que se encontrava no estado i
no período imediatamente anterior. Generalizan-
do, tem-se:  a matriz de transição do
processo de Markov (no caso i,j=1,2...5) com li-
nhas estocásticas (somatório das linhas é igual a

100% ou    ).

Em cada estágio sucessivo, as regiões podem
migrar para estrato de rendas diferentes com uma
determinada probabilidade definida na matriz de
transição (MARCUS, 1986) e a conformação da
distribuição nos estágios seguintes pode alterar-

8 A escolha do número de estratos é arbitrária e depende
muito do grau de dispersão da série estudada. Optou-se
aqui por cinco estratos pois um número maior apresenta-
ria muitas células vazias.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 31, n. Especial p. 454-482, novembro 2000462

se. É possível, também, estimar a probabilidade
de que ocorra um determinado evento em um de-
terminado período futuro, o qual só depende da
distribuição no período inicial e da matriz de tran-
sição. É possível, portanto, estimar o número de
economias em cada um dos cinco estratos de ren-
da depois de um grande número de  períodos e
esta seria a distribuição-limite de longo prazo da
renda per capita. Para tanto, tomam-se as raízes
características da equação: Px = x, onde x é a dis-
tribuição inicial de rendas entre as economias e P
é a matriz de transição estimada.

4 - BASE DE DADOS E  DOS
RESULTADOS INICIAIS

O objetivo deste trabalho é testar a hipótese de
convergência com base na análise do comportamen-
to da renda per capita da região Sul no período de
1970 a 1991, para o caso dos municípios9 , e, no
período 1985 a 1998, tratando-se dos dados agre-
gados para os estados. A base de dados é a pesqui-
sa do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH),
elaborada pelo IPEA-PNUD com a colaboração da
Fundação João Pinheiro - MG. A informação utili-
zada para os municípios  foi a renda per capita fa-
miliar média, medida em salários mínimos de se-
tembro de 1991. No caso dos estados, tomou-se o
PIB per capita regional em reais de 199810  da série
IPEA/DIPES (1999)11  e da série AZZONI (1997).

Procurou-se, nesta etapa, apresentar um quadro do
comportamento da renda regional partindo do ní-
vel mais agregado para o menos agregado e tendo
em perspectiva os testes propostos.

4.1 - Análise de Dispersão – Sigma
Convergência

Nesta seção, analisa-se o comportamento dos
desvios, em relação ao comportamento médio,
das rendas per capita dos estados e das macror-
regiões no Brasil e no Sul. O objetivo, com esse
procedimento, é observar a evolução da desigual-
dade entre os estados  e regiões na distribuição
da renda per capita. Nesse sentido, três indica-
dores de desigualdade são estimados: o coefici-
ente de variação, que é medido pela razão entre
o desvio-padrão e a média da renda per capita
em cada ano,  e os índices de Theil (IT) e de Wi-
lliamsom (Iw). As fórmulas são as seguintes:

             (1) e (2)

onde: Yi = produto per capita do estado i;  =
produto per capita do país; fi= população do es-
tado i; n= população do país; pi = participação
do estado i no total da população; yi = participa-
ção do estado i no total do produto.

Os gráficos 1 e 2 apresentam o comporta-
mento no tempo da razão do PIB per capita das
regiões e o PIB per capita do Brasil, no período
1985 – 1998. Neste caso, não é possível inferir
um padrão de convergência, mas, sim, um pa-
drão de estratificação ou polarização das regiões
em grupos de renda per capita distintos.

Apenas as regiões Sul e Centro-Oeste apre-
sentam uma nítida tendência de aproximação para
um mesmo nível de renda per capita. Contudo,
essa tendência não é contínua no tempo. Em 1990,

9 Em virtude da criação de novos municípios, a série deve-
ria ser ajustada para efeitos de comparação dos períodos
de 1970 a 1991. Optou-se por reestimar a renda per capita
dos municípios que foram desmembrados. Basicamente,
estimou-se a renda per capita conjunta dos municípios
ponderada pela população total, obtendo-se, dessa forma,
a renda per capita do município sem a emancipação.

10 Deflacionados  pelo IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas.

11 Trata-se de uma revisão da série anterior do PIB do pró-
prio IPEA (1996). Basicamente, essa nova série utiliza uma
nova metodologia de cálculo para algumas atividades, por
estado. Alterou-se, em relação à anterior, o setor de cons-
trução civil e o setor serviços. Esta revisão mantém inalte-
rada a posição de cada estado em relação à média do País,
mas aumentou a dispersão dos estados de menor renda em
relação ao PIB per capita médio do País.
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as duas regiões apresentaram o mesmo padrão de
renda, o que ocorreu porque o Sul decresceu e o
Centro-Oeste cresceu persistentemente em renda
per capita durante a década de 1980. O Sul recu-
perou-se entre 1990 e 1996 e, a partir de então,
começou nova convergência. (GRÁFICO 1.)

No Brasil, há nitidamente, no mínimo, qua-
tro grupos de regiões com renda per capita rela-
tivas diferentes. A região Nordeste, presa numa
armadilha da pobreza, e a região Norte, com um
nível um pouco acima, mas convergindo para a
média do Nordeste, conformariam o grupo das
regiões pobres. No lado oposto, têm-se as regi-
ões Sul e Sudeste no grupo das regiões ricas,
mantendo porém a distância relativa em termos
de participação na média de renda per capita re-
gional. Mesmo com uma relativa aproximação
entre o Sul e o Sudeste, no início da década de
1990, a partir de 1993 voltou a ocorrer um au-

mento do desvio pela perda de dinamismo do Sul.
As únicas regiões que apresentam um padrão con-
vergente claro são as regiões Sul e Centro-Oes-
te, que convergem para um nível um pouco aci-
ma da média do País; porém, no final do perío-
do, inicia-se uma tendência de o Centro-Oeste
se igualar à região Sul ou superá-la. Esse pro-
cesso de crescimento diferenciado da região Cen-
tro-Oeste foi estimulado, provavelmente,  pelas
políticas de incentivo à ocupação econômica da
fronteira agrícola e pelos gastos com infra-estru-
tura básica do governo federal durante as déca-
das de 1970 e 1980.

Uma forma alternativa de acompanhar a evo-
lução da distribuição de renda per capita entre as
regiões e estados do País é medir índices de desi-
gualdade e compará-los entre regiões. Uma visão
global da tendência de dispersão do PIB per capi-
ta dos estados brasileiros aponta um comporta-

GRÁFICO 1
RENDA PER CAPITA REGIONAL RELATIVA - 1985 - 1998.

FONTE: Elaboração dos autores
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mento de diminuição da dispersão no início da
série, que se estende de 1970 a 1985, período de
crescimento econômico acelerado, como se pode
perceber nas tabelas que apresentam o coeficien-
te de variação a partir da década de 1970.12

A partir da década de 1980, entretanto, há
uma reversão do comportamento com um au-
mento no coeficiente de dispersão, período re-
cessivo, sendo que a série do IPEA até 1998
(GRÁFICO 2) mostra uma tendência de aumen-

12 Este resultado já foi apontado por AZZONI (1997) e
FERREIRA (1996) e DINIZ (1980). “Não obstante esta
extrema desigualdade entre os Estados ainda estivesse pre-
valecendo em 1985, o grau de desigualdade claramente se
reduziu durante o período considerado, com a maioria das
rendas per capitais tendendo a convergir para a média.”
(FERREIRA, 1996, p. 471.)

to continuado da dispersão nas duas últimas
décadas, o que nega a hipótese de sigma con-
vergência. Há, para os estados da economia bra-
sileira, um padrão convergente durante o cres-
cimento e um padrão divergente durante a re-
cessão. Tanto o coeficiente de variação como o
índice de WILLIAMSOM (tabelas 1 e 2) mos-
tram uma tendência de aumento da dispersão
da distribuição de renda entre os estados. “Há
uma maior dispersão dos valores, com os esta-
dos de menor economia apresentando valores
do PIB per capita mais afastados da média do
país.” (SILVA e MEDINA, 1999, p. 10.)

O índice de Theil, contudo, difere dessa aná-
lise não apresentando uma tendência predomi-
nante. É nítido um aumento do grau de desigual-
dade no período de 1990 a 1993, quando alcança
o pico, caindo, em seguida, para um valor próxi-

GRÁFICO 2
RENDA PER CAPITA REGIONAL RELATIVA (1985 - 1990)

FONTE: Elaboração dos autores
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TABELA 1
DISTRIBUIÇÃO INTERESTADUAL DA

RENDA PER CAPITA – ESTIMATIVAS DE
ÍNCIDES DE DESIGUALDADE

Ano
1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

FONTE: Elaborada pelo autor a partir dos dados da série
IPEA (1999).

Williamson
0.4789

0.4738

0.4896

0.5011

0.4873

0.4792

0.4920

0.5015

0.5070

0.4876

0.4938

0.4991

0.5019

0.4899

Coef. Variação
0.3979

0.3977

0.4172

0.4192

0.3979

0.3763

0.3951

0.4121

0.4163

0.4097

0.4027

0.4103

0.4132

0.4015

Theil
0.1418

0.1366

0.1424

0.1450

0.1438

0.1285

0.1397

0.1480

0.1550

0.1410

0.1416

0.1374

0.1457

0.1391

TABELA 2
DISTRIBUIÇÃO DA RENDA PER CAPITA NA

REGIÃO SUL – EVOLUÇÃO DE
INDICADORES DE DESIGUALDADE

Ano
1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

FONTE: Elaborada pelo autor a partir dos dados da série
IPEA (1999).

Williamsom
0.0646

0.0571

0.0500

0.0457

0.0454

0.0462

0.0394

0.0553

0.0666

0.0611

0.0483

0.0340

0.0346

0.0365

Coef. Variação
0.0835

0.0702

0.0686

0.0511

0.0592

0.0488

0.0577

0.0997

0.0766

0.0727

0.0675

0.0733

0.0796

0.0814

mo a 0,14 (TABELA 1) e estabilizando-se, com
pequenas variações, em torno deste valor.

A mesma análise aplicada para o PIB per ca-
pita das macrorregiões no Brasil também mos-
tra padrões distintos em períodos distintos: uma
fase de aumento da dispersão (divergência) en-
tre 1961-1970, acompanhada de relativa estabi-
lidade de 1970-1980, sobrevindo uma acentua-
da queda do coeficiente durante a década de 1980
(comportamento contrário ao descrito pelos es-
tados). Por fim, ocorre um período de aumento
da dispersão regional na década de 1990. Duran-
te o decênio de 1990, a dispersão aumenta até
1993, apresentando, depois, um padrão declinan-
te com menor volatilidade.

O índice de Williamsom para as macrorre-
giões aumenta no início do período até 1988; de-
pois, apresenta um período de relativa descon-
centração da renda per capita regional até 1990
(período recessivo). No momento seguinte, há
um aumento relevante do grau de desigualdade.
(TABELA 2.) Neste caso, o coeficiente de varia-

ção obedece ao mesmo padrão. Observando-se
apenas a região Sul, constata-se que, novamen-
te, os dados não confirmam a presença de forte
convergência e apontam mudanças importantes
na posição relativa dos três estados em termos
de renda per capita regional. (GRÁFICO 3.)

O coeficiente de dispersão e o índice de Wi-
lliamsom dos três não apresentam uma tendên-
cia única. No período entre 1985 e início da dé-
cada de 1990, os dois índices mostram uma ten-
dência de queda na dispersão entre os três esta-
dos do Sul. O índice de Williamson aumenta a
partir de 1990 até 1992 e, depois, caí acentuada-
mente até o final da série, alcançando o seu me-
nor valor em 1996 (Iw =0,034). O coeficiente de
variação mostra uma tendência de queda depois
de 1992, porém com menor oscilação.

Portanto, durante a década de 1980, há uma
forte queda na dispersão da renda regional e, na
de 1990, nova “quebra” na série, com uma nova
tendência de aumento da dispersão, principalmente
a partir de 1992. Novamente, esta série completa
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TABELA 3
DISTRIBUIÇÃO DA RENDA PER CAPITA

MACRORREGIÕES NO BRASIL –
EVOLUÇÃO DOS INDICADORES DE

DESIGUALDADE

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

FONTE: Elaborada pelo autor a partir dos dados da série
IPEA (1999).

Coeficiente
de variação

0.3979

0.3977

0.4172

0.4192

0.3979

0.3763

0.3951

0.4121

0.4163

0.4097

0.4027

0.4103

0.4132

0.4015

Índice de
Williamsom

0.3916

0.3953

0.4052

0.4118

0.4045

0.3871

0.4030

0.4158

0.4183

0.4045

0.4029

0.4113

0.4135

0.4019

Ano

não é estacionária e mostra, no mínimo, dois mo-
mentos distintos. Contudo, o mesmo exercício
usando uma série maior de dados confirma uma
acentuada queda na desigualdade entre os estados
do Sul no período de 1970 a 1993.

VERGOLINO e MONTEIRO NETO (1996)
realizaram estudo semelhante para os estados da
região Nordeste, e constataram uma tendência de
convergência do produto per capita na região até
1994. Contudo, destacam que, no período do “mi-
lagre” econômico da década de 1970, os índices
de desigualdade mantiveram-se estáveis, o que
contraria a análise feita para a região Sul.  Já, na
fase seguinte, de menor atividade e de caminho
para a recessão da década de 1980, os resultados
mostram uma tendência de diminuição das desi-
gualdades entre os estados da região Nordeste.

4.2 -  Análise de Séries de Tempo

A análise do comportamento da série histó-
rica do PIB precisa ser realizada com cuidado,

GRÁFICO 3
ÍNDICE DE WILLIANSOM PARA OS ESTADOS DA REGIÃO SUL - 1985-1998

FONTE: Elaboração dos autores
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evitando-se conclusões distorcidas e apressadas.
Comparando-se, por exemplo, os dados do PIB,
a preços básicos dos estados, observa-se que a
distância relativa desses é estável. Não há sinal
de aproximação entre os estados da região Sul
ou entre estes e os estados do Rio de Janeiro e
São Paulo. Isso não indica, necessariamente, que
a participação relativa dos estados não se tenha
alterado no período de 1985 a 1998, ou que a
renda per capita não tenha mudado a sua distri-
buição entre os estados.

Observando-se a razão entre o PIB per capita
dos estados e a média da região Sul (GRÁFICO
3), percebe-se que o padrão é de instabilidade e
mudança, e não de convergência. No período en-
tre 1985 a 1991 (área 1 no gráfico), o Estado do
Paraná alcança a média regional ao passo que, no
mesmo período, o Rio Grande do Sul perde espa-
ço continuamente;  Santa Catarina melhora a sua
posição relativa em comparação aos dois estados.
Entre 1992 e 1993, o Rio Grande do Sul aumenta

substancialmente sua renda per capita em relação
à média da região Sul, ao passo que o Paraná apre-
senta uma queda, também significativa. Há um
novo período de aproximação entre 1993 e 1995
e, a partir daí, novo afastamento, quando o Rio
Grande do Sul recupera espaço.

O mesmo exercício aplicado à série anterior
do IPEA (1996) mostra um padrão mais nítido de
catching up entre o Rio Grande e o Paraná. O
GRÁFICO 4, em seqüência, mostra essa tendên-
cia, constatando-se que o Paraná tem um compor-
tamento de crescimento da renda per capita em
relação à região. Por outro lado, o Rio Grande do
Sul apresenta uma tendência declinante entre 1985
e 1995. Se esse comportamento persistisse, o Pa-
raná ultrapassaria rapidamente o Rio Grande do
Sul em termos de liderança regional. Contudo, a
série corrigida do IPEA não apresenta uma apro-
ximação tão forte, o que deve ser conseqüência
do aumento da dispersão entre os estados. A par-
tir de 1996, o padrão volta a ser divergente.

GRÁFICO 4
RAZÃO ENTRE O PIB PER CAPITA DOS ESTADOS DA REGIÃO SUL E O PIB PER

CAPITA DA REGIÃO SUL - SÉRIE IPEA (1999)

FONTE: Elaboração dos autores
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GRÁFICO 5
RAZÃO ENTRE O PIB PER CAPITA DOS ESTADOS DO SUL E O PIB PER CAPITA DA REGIÃO SUL -

SÉRIE IPEA (1996)

Outra forma de observar esse comportamen-
to é estudando o comportamento do PIB relativo
dos estados. Nesse sentido, o GRÁFICO 5 mos-
tra o comportamento da razão do PIB per capita
do Rio Grande do Sul e do Paraná. Novamente,
entre 1985 e 1991, o Paraná ganha espaço, em
termos de renda per capita, quase se igualando
ao Rio Grande do Sul, no final do período. A
partir de 1985, portanto, há uma quebra estrutu-
ral na série onde o Paraná apresenta uma tendên-
cia de crescimento e o Rio Grande do Sul, de
perda relativa de renda per capita, o que poderia
indicar um padrão de catching up.

Esse comportamento, entretanto, não pode ser
considerado convergência em virtude das tendên-
cias de longo prazo exatamente opostas das duas
séries. A partir de 1995, o Rio Grande do Sul apre-
senta um crescimento da renda per capita maior
que o do Paraná, o que  não foi suficiente para
recuperar o padrão de 1985 ou de 1992. Também
relativamente a Santa Catarina, o Rio Grande do

Sul perde espaço entre 1985 e 1989, ano em que
esse Estado possui um nível de renda per capita
maior que o do Rio Grande do Sul. A partir de
então, o Rio Grande recupera-se e alcança um ní-
vel de renda per capita 20% superior ao de Santa
Catarina, em 1992. Os anos seguintes são de esta-
bilidade, com liderança do Rio Grande do Sul.

BOYKE e Mccarthy (1997),  VERGOLINO
e MONTEIRO NETO (1996, p. 450), SILVA e
MEDINA (1999) propõem um teste alternativo
que analisa o grau de persistência do processo de
convergência ao longo de todo o período, o que
pode ser observado pelo nível de mobilidade dos
estados em relação à distribuição da renda. Basi-
camente,  esse teste consiste em observar o rank
dos estados em relação ao PIB per capita, ano a
ano, procurando detectar o seu padrão de disper-
são quanto às posições relativas dos vários esta-
dos ao longo do período. Testa-se a seguinte hi-
pótese: “ Quanto mais mudanças de posição ocor-
rerem – no sentido de que as microrregiões que

FONTE: Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 6
EVOLUÇÃO DO PIB PER CAPITA RELATIVO RS/PR - SÉRIE IPEA

apresentam baixa posição num determinado perí-
odo deslocam-se para uma posição mais acima
no período seguinte – mais há indicativos de que
a convergência possa continuar a ocorrer.”

Os dados aqui revelam, ao contrário, um
quadro de relativa imobilidade nos ranks  en-
tre os diversos estados, o que nega ou enfra-
quece a hipótese de convergência. Em termos
de PIB per capita, os estados que estavam na
última posição no início da década de 1970
(Piauí, Maranhão, Paraíba, Ceará e Rio Gran-
de do Norte) permanecem exatamente na mes-
ma posição 28 anos depois.

Considerando-se ainda que esses estados
são os mais pobres no início do período, em ter-
mos de nível de produção e de renda per capi-
ta, observa-se que o diferencial de crescimento
entre os estados ricos e os pobres não foi capaz
de alterar a participação relativa dos últimos na
composição do PIB total no Brasil, tanto em

termos relativos como  absolutos. Outra obser-
vação importante desses dados, que merecem
uma análise mais cuidadosa, é o comportamen-
to dos estados das regiões Centro-Oeste e Nor-
te. Principalmente nas décadas de 1970  e 1980,
melhoram a sua participação relativa no
ranking. Mato Grosso, por exemplo, salta de
um décimo lugar em 1970 para um terceiro em
1985, o que, certamente, deve refletir a influ-
ência da orientação regional dos investimentos
públicos no período.

Outra intuição que essa análise permite é a
possibilidade de testar a hipótese de estreita cor-
relação entre ciclos expansivos na economia do-
méstica e a vigência de um padrão convergente
de rendas entre os estados. Considerando-se que
a economia brasileira apresentou um ciclo ex-
pansivo durante a década de 1970 e uma forte
contração na de 1980, dever-se-ia esperar, por-
tanto, um padrão convergente na primeira fase e
um padrão divergente na segunda.

FONTE: Elaboração dos autores.
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Novamente, porém, os resultados são con-
traditórios. Observando-se o rank, não  é pos-
sível obter esse tipo de conclusão, excetuan-
do-se casos isolados de estados das regiões
Norte e Centro-Oeste, o posicionamento rela-
tivo dos estados permanece inalterado, ou seja,
os pobres continuam os mais pobres e os “ri-
cos” são os mesmos, ainda que, entre os mais
ricos, a mudança de posição seja comum: São
Paulo perde espaço, em termos de PIB per ca-
pita, para o Distrito Federal. Se a análise reca-
ir sobre os estados do Sul e Sudeste, a varia-
ção é mais acentuada. O Paraná melhora  vári-
as posições e Santa Catarina e o Rio Grande
do Sul melhoram apenas uma posição e assu-
mem o lugar de Minas Gerais.

O teste de raiz unitária para série completa
não foi possível realizar, pois a série possui la-
cunas de informações para vários anos a partir
de 1970, além de a série cheia (1985–1998) apre-

sentar poucos dados, insuficientes para se leva-
rem a efeito análises de séries de tempo.

A evolução do PIB, a preços básicos, sugere,
contudo, que a diferença entre as séries não tende a
diminuir ao longo do tempo, o que indicaria um
padrão divergente entre as três economias da re-
gião Sul. Além disso, o GRÁFICO 6 sobre as dife-
renças do PIB per capita para os estados do Sul
também não permite inferir que haja uma tendên-
cia nítida de comportamento decrescente dessa di-
ferença entre eles. Além disso, as séries das dife-
renças não são estacionárias em nível, como exige
o teste proposto por LEFEBVRE (1996) para que
ocorra convergência. Novamente, porém, deve-se
realçar que esse é um resultado bastante limitado já
que só analisa o comportamento de duas economi-
as de cada vez. Nesse sentido, só uma série longa
com dados representativos ou uma série de uma
variável proxy para um período significativo possi-
bilitarão resultados mais confiáveis.

GRÁFICO 7
EVOLUÇÃO DAS DIFERENÇAS ENTRE OS PIBS PER CAPITA DOS ESTADOS DA

REGIÃO SUL SÉRIE IPEA

FONTE: Elaboração dos autores.
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4.3 - Regressão de Barro – Convergência
Absoluta e Condicional

O teste clássico de convergência proposto por
BARRO e SALA-i-MARTIN é, provavelmente,
o mais utilizado na literatura de crescimento, con-
sistindo em analisar a correlação entre taxas de
crescimento da renda per capita e a renda inicial
das regiões. Além de todas as críticas apresenta-
das no capítulo 3, soma-se a de que esse teste con-
duz a interpretações ambíguas a ponto de ROMER
(1994, p. 10) afirmar que “...muitas inferências
estatísticas distintas são consistentes com a mes-
ma regressão.” Além disso, a literatura empírica
no Brasil tem sido prodigiosa em tais testes, como
é fácil observar, por exemplo, nos trabalhos, já
comentados, de ELLERY (1993), AZZONI (1994
e 1997), FERREIRA (1995, 1996 e 1999), ZINI e
SACHS (1996), LLEDÓ e FERREIRA (1997).
Em seqüência, foram comentados os resultados
obtidos para as principais regressões estimadas.

A TABELA 4 descreve os resultados de
vários ajustes de equações exploratórias expli-
cativas do crescimento da renda per capita para
o caso brasileiro. Os resultados das regressões
estimadas são, via-de-regra, estatisticamente
significativos, o que indicaria convergência
entre os 27 estados brasileiros, porém a uma
taxa ou velocidade de convergência muito bai-
xa 1 3 . Obtém-se velocidade de, aproximada-
mente, 1% para as equações do logaritmo da
renda inicial, o que enfraquece esse tipo de
teste porque a convergência ocorreria a  taxas
muito lentas. Algumas regressões múltiplas
apresentam taxas de convergência maiores mas
também não indicam um processo convergen-
te entre todas as economias e, sim, apenas con-

vergência condicional, visto que cada econo-
mia converge rapidamente para o seu próprio
nível de renda de equilíbrio estável.

Comentam-se, a seguir, os principais resulta-
dos obtidos e as limitações dos testes de regressão,
os quais revelam a sua limitação e a necessidade de
outras análises complementares que envolvam o
estudo do comportamento da série completa.

A regressão ajustada para os estados brasi-
leiros com dados de corte transversal de 1985 e
1998 da série IPEA não nega, no nível de signi-
ficância de 5%, a hipótese nula, de modo que
não se pode inferir que haja uma correlação ne-
gativa entre a renda inicial e a taxa de cresci-
mento. Em outras palavras, não é possível infe-
rir que ocorreu convergência absoluta. Ampli-
ando-se, porém, o nível de significância para
10%, o coeficiente estimado torna-se significa-
tivo com um sinal negativo (β  = -0,63), ou seja,
estados com renda inicial muito baixa crescem a
taxas maiores, o que é necessário para garantir a
hipótese de convergência.

Contudo, além de o ajuste da equação ser
ruim, o P-valor = 0,16 do teste de hipótese é mai-
or que o nível de significância, o que indica que a
hipótese nula não deve ser rejeitada. Além disso,
como (R2=0,07) é muito baixo, outros fatores não
incluídos  podem ajudar a explicar o crescimento.

Há também sinais de heterocedasticidade na
amostra, com um aumento na dispersão dos re-
síduos à medida que a renda per capita cresce.
Esse resultado aponta para a formação de polari-
zação ou de clubes de convergência distintos de
ricos e pobres, com padrão de dispersão de ren-
das também distinto. Esses dois problemas acom-
panham praticamente todas as equações estima-
das. Para os testes de correlação entre crescimen-
to e renda inicial, a evidência de erros correlaci-
onados é mais forte.

O teste de Barro para as séries dos estados e
municípios confirma a hipótese de convergência
tanto entre os estados brasileiros quanto entre as

13 Esse resultado é semelhante ao obtido por FERREIRA
(1999) e por CANÇADO (1999), os quais enfatizam que,
entre os estados da mesma região, a velocidade de conver-
gência tende a ser maior, o que não é confirmado pelos
dados dos municípios da região Sul.  Contudo, olhando-se
a TABELA 4, observam-se velocidades maiores apenas
para regressões que incluem mais de uma variável expli-
cativa no lado direito.
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TABELA 4
REGRESSÕES DE CRESCIMENTO EM RENDA PER CAPITA 1970-1991 - SOBRE A RENDA INICIAL

E OUTRAS VARIÁVEIS. SÉRIE IPEA/PNUD

Constante
TODOS ESTADOS
3.33

(9,28)*

0.35

(0,19)

3.59

(3,34)

-0.19

(-0,09)

0.35

(0,18)

MUNICÍPIOS DO BRASIL
2.79

(43,63)

2.88

(36,74)

-0.68

(-5,01)

MUNICÍPIOS DO SUL
-0.02

(-2,01)

2.08

(10,35)

* Estatística t entre parênteses
Notação:
ESC = Nível de escolaridade no início do período;
GESC= Taxa de crescimento da escolaridade;
GROWPOP= Taxa de crescimento da população;
MI70= Mortalidade infantil em 1970.
FONTE: Elaborada pelo autor, a partir dos dados da série IPEA/PNUD.

In 1970

-0.78

(-2,07)

-2.28

(-2,50)

-0.95

(-1,27)

-2.53

(2,41)

-3.05

(-2,93)

-0.63

(-13,19)

-0.68

(-12,73)

-2.04

(-30,8)

-0.31

(-10,84)

-1.61

(-11,51)

ESC70

0.89

(1,74)

1.01

(1,85)

1.01

(1,95)

1.26

(28,26)

0.25

(4,30)

GESC

-0.1

(-0,26)

-0.03

(-2,06)

GROWPOP

0.04

(0,44)

0.06

(0,69)

MI70

-0.01

(-1,80)

R2-ajustado

0.11

0.19

0.08

0.17

0.24

0.04

0.04

0.2

0.14

0.16

Obs.

27

27

27

27

27

3950

3950

3950

717

717

regiões e os municípios da região Sul. A TABE-
LA 4 resume os resultados encontrados. Deve-se
observar, contudo, a presença de outliers e a mu-
dança no padrão de dispersão entre os grupos de
ricos e pobres (heterocedasticidade), além do bai-
xo grau de explicação das equações estimadas.

Em todos os casos, entretanto, os coeficientes
estimados são negativos e estatisticamente signifi-
cativos ao nível de significância de 5% ou 10%. Os
estados com menor renda per capita no início do

período cresceram a taxas maiores. Mesmo aqui,
importantes exceções são detectadas: o Paraná, por
exemplo, tinha uma renda per capita elevada em
1970 e cresceu a taxas altas, o mesmo ocorrendo
com o Distrito Federal. Observando mais detida-
mente, vê-se que, no caso dos estados, dos municí-
pios do Brasil e municípios da região Sul,  para a
série IPEA/PNUD (TABELA 4), os coeficientes da
renda per capita inicial são negativos e estatistica-
mente significativos em todas as regressões, com
mais de uma variável explicativa. Esse resultado
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GRÁFICO 8
TAXA DE CRESCIMENTO MÉDIA E LOG DA RENDA INICIAL (1985-1998) -

SÉRIE IPEA

GRÁFICO 9
TAXA DE CRESCIMENTO DA RENDA PER CAPITA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO

SUL E LOG DA RENDA INICIAL (1970-91) - SÉRIE IPEA/PNUD

FONTE: Elaboração dos autores.

FONTE: Elaboração dos autores.
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corrobora a hipótese de convergência condicional,
pela qual cada economia convergiria para um nível
de renda per capita compatível com o estado inici-
al de seus indicadores sociais e, portanto, com os
níveis iniciais de sua renda per capita.

Quanto maior for o nível de escolaridade no
início do período, maior será a taxa de cresci-
mento da economia, o que confirma a hipótese
de que capital humano é um fator relevante para
o crescimento. No entanto, a variável taxa de
crescimento da escolaridade não é significativa
para o crescimento. População e mortalidade in-
fantil não apresentaram em 1970 coeficientes
significativos em nenhuma equação estimada.

Observa-se, portanto, que os testes de Barro
só são significativos com uma margem de erro
muito elevada e que os coeficientes estimados para
correlação da renda inicial com o crescimento são
muito baixos, o que gera processos convergentes
muito lentos. Além disso, as regressões estima-
das apresentam outliers e problemas de heteroce-
dasticidade, o que enfraquece o poder explicativo
desses testes. O acréscimo de novas variáveis ex-
plicativas melhora o ajuste de regressão e corro-
bora a hipótese de convergência condicional.

A análise de (ß - convergência) é insuficiente
para entender a desigualdade de renda futura. Co-
locado de modo mais comum na literatura (ß - con-
vergência) é condição necessária, mas não sufici-
ente para σ-convergência. Todavia, um modelo de
regressão de (ß - convergência) pode indicar a pre-
sença de σ- convergência ou não. Para isso empre-
gou-se a técnica de regressão quantílica14 .

A presença de um coeficiente angular nega-
tivo na regressão entre crescimento em função
da renda inicial de um município é evidência de
(ß - convergência), ou seja, unidades menos ri-
cas crescem a uma taxa mais alta que as mais
ricas. Se não houver uma troca de posições entre
municípios mais ricos e menos ricos no longo
prazo, aí vai ter-se σ-convergência. Todavia, duas
hipóteses implícitas neste resultado são de que a
taxa de convergência é (i) simétrica na popula-
ção e (ii) sua distribuição é constante para os di-
ferentes níveis de renda inicial. Em termos eco-
nométricos, a distribuição condicional da regres-
são (a distribuição do termo aleatório) é (i) si-
métrica e (ii) homocedástica.

Quanto ao primeiro caso, por exemplo, se
descobrirmos municípios com uma renda inicial
semelhante, mas que apresentaram taxas de cres-
cimento assimétricas (a maioria dos municípios
com pequenas taxas de crescimento e poucos
municípios com altas taxas de crescimento),  a
desigualdade irá crescer mesmo que não haja lea-
pfrogging15  . Se as taxas de crescimento fossem
simétricas, a desigualdade não seria aumentada.

Quanto ao segundo caso, se for constatado que
os municípios mais pobres apresentam uma dis-
persão na taxa de crescimento maior que os mu-
nicípios mais ricos, ou seja, distribuições condi-
cionais das taxas de crescimento com variâncias
diferentes, neste caso tem-se um aumento da dis-
persão das rendas per capita entre os municípios
ao longo do tempo, pois um grupo dos municípi-
os pobres irá caminhar com taxas de crescimento
talvez semelhantes aos dos municípios ricos.

Na figura abaixo tem-se a investigação des-
ses fatos. A princípio, a questão da assimetria
não parece ser importante, pois a diferença entre
a reta de regressão mediana (tau=0,5) e os míni-
mos quadrados é muito pequena. Por outro lado,

14 Este método foi desenvolvido por KOENKER e BASSETT
(1978) e tem sido empregado recentemente em análises da
relação educação-salário. Veja, por exemplo, BUCHINSKY
(1995, 1998) e também RIBEIRO (1999) para modelos com
variáveis instrumentais. Grosso modo, a idéia da regressão
quantílica é encontrar um vetor de parâmetros de um modelo
de regressão tal que P(y<xδ |x)=τ, 0< τ <1. Um caso especi-
al muito popular é a regressão mediana, ou seja,
P(y<xδ|x)=0,5 . Note que, com mínimos quadrados ordinári-
os (MQO), o coeficiente estimado é tal que E(y|x)= xδ.

15 Ver, por exemplo, FERREIRA e ELLERY (1996), para
a relação entre os tipos de convergência.
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percebe-se que existe um claro aumento da dis-
persão dos dados, à medida que passamos dos
municípios mais ricos para os mais pobres. Ou
seja, o grupo dos municípios ricos é mais homo-
gêneo que o dos municípios pobres.

Os  coeficientes beta das regressões estima-
das variam muito na amostra. Para municípios que
crescem relativamente mais (percentil de 95%) é
de ß = -0,45, enquanto  para um município que
cresce relativamente pouco, o mesmo beta é de -
0,15 (percentil de 5%).  Note-se que esses núme-
ros se referem a municípios com a mesma renda
inicial, ou seja, é a análise condicional. Se a dis-
persão fosse a mesma entre os municípios, os be-
tas não seriam tão diferentes, à medida que se es-
calassem na distribuição condicional.

Um leitor mais atento pode perceber que
existe heterocedasticidade no modelo de re-
gressão. Esse fato foi  confirmado por um tes-
te de White para heterocedasticidade, basea-

do nos resíduos da regressão de MQO. Vale a
pena notar que o referido teste não é infor-
mativo do formato da heterocedasticidade.
Mas, através de regressão quantílica, pode-
mos identificar e visualizar claramente o pa-
drão da heterocedasticidade.

Em particular, percebe-se que aproxima-
damente 25% dos municípios pobres, ou seja,
com um baixo logaritmo natural do PIB no
período inicial (lnpib70=-1.5), possuem uma
taxa de crescimento equivalente a 75% dos
municípios mediamente ricos (lnpib70=-0,4).
Por outro lado, mais da metade dos municípi-
os pobres possui uma taxa de crescimento su-
perior a qualquer município rico. Este padrão
de crescimento de longo prazo (mesmo sem
leapfrogging) pode indicar uma criação de clu-
bes, pois existe um grupo de municípios pe-
quenos que será “deixado para trás”. Maiores
evidências desse padrão de convergência se-
rão  vistas na seção seguinte.

GRÁFICO 10
REGRESSÃO QUANTÍLICA E CONVERGÊNCIA DOS MUNICÍPIOS DO SUL DO BRASIL

FONTE: Elaboração dos autores.
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4.4 - Novos Resultados Sobre a
Convergência- Teste de Quah

QUAH (1993) critica os testes convencio-
nais de convergência por entender que eles ana-
lisam o comportamento médio de economias iso-
ladas sem considerar o comportamento e a dinâ-
mica das economias, vizinhas ou não, com as
quais um determinado país mantém relações, e
de todas as economias, as quais podem estar
modificando-se ao longo do tempo. Além disso,
a participação relativa dessas economias pode
estar mudando continuamente em relação à dis-
tribuição da renda per capita e a outros fatores
sócio-econômicos no  início do período.

Nesse sentido, QUAH propõe uma nova
abordagem que analisa o comportamento dinâ-
mico da distribuição inteira da renda per capita.
O objetivo é analisar o comportamento “exter-
no”16  dessa distribuição ao longo do tempo, as
eventuais mudanças intradistribuição e a distri-
buição de rendas de longo prazo17 .

16 Trata-se de analisar a cada período o formato externo de
uma função densidade estimada das rendas per capita dos
estados, municípios e regiões dentro de um mesmo país ou
entre países.

17 Dada uma matriz de probabilidade de transição de um
nível de renda para outro, estima-se a provável distribui-
ção-limite de longo prazo.

GRÁFICO 11
FUNÇÃO DENSIDADE DE KERNEL (EPANECHNIKOVV, h =0,0800) RENDA PER CAPITA

RELATIVA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO SUL (1970/91) - SÉRIE IPEA/PNUD

Como primeiro passo para analisar o com-
portamento dinâmico da distribuição de rendas
relativas, estimou-se uma seqüência de funções
densidades18  não-paramétricas. O estimador usa-
do foi o de núcleo (Kernel estimator) com base
nos dados relativos ao logaritmo da renda per
capita referente à média observada dos estados,
municípios brasileiros e municípios da região Sul.

Essas estimativas mostram, em cada perío-
do, o “formato externo” da função densidade. A
característica comum a todas as densidades esti-
madas é a de multimodalidade, o que nega a hi-
pótese de convergência absoluta para um único
ponto de renda per capita média e, ao mesmo
tempo, favorece a hipótese de formação de clu-
bes de convergência ou de polarização entre um
grupo de ricos e outro de pobres.

A seqüência obtida para os municípios da
região Sul revela algumas informações sobre a
evolução da distribuição: o desvio-padrão au-

18  As densidades foram obtidas usando-se métodos de alisa-
mento não-paramétrico a partir de uma função GAUSSIA-
NA KERNEL e EPANECHIKOV, com o bandwidth (“largu-
ra” ou parâmetro de alisamento) selecionado otimamente,
segundo Silverman. Uma introdução à estimação não para-
métrica de densidades e uma aplicação para distribuição dos
retornos de ações brasileiras encontram-se em HARDLE &
LINTON (1994.) e Delgado (1995),  respectivamente.

FONTE: Elaboração dos autores.
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menta no período tanto de 1970 para 1980 como
de 1970 para 1991. Em 1970, a série concentra-
se abaixo da média e são detectados três grupos
nela. Em 1980, o número de grupos (quebras na
série) aumenta e a assimetria mantém-se. No úl-
timo quadro, a série de 1991 mostra a formação
de dois grupos que concentram a maioria dos mu-
nicípios: um, logo abaixo da média da distribui-
ção e outro, logo acima, o que corrobora a hipó-
tese de clubes de convergência com polarização.

As distribuições de probabilidade estimadas para
os municípios brasileiros também apresentam vari-
abilidade no período e quebras que apontam para
uma conformação de uma estrutura bimodal no fi-
nal do período. O intervalo entre os valores máxi-
mos e mínimos tende a estreitar-se, porém o desvio-
padrão aumenta de 0,55 em 1970 para 0,60 em 1991.

O mesmo exercício aplicado aos dados do PIB
per capita relativo aos estados brasileiros no perío-

GRÁFICO 12
DENSIDADE DOS ESTADOS DO BRASIL (GAUSS – NORMAL) LOG DO PIB PER CAPITA

DOS ESTADOS - SÉRIE IPEA/PNUD

do 1985–1998 aponta um acentuado padrão de mu-
dança no formato da distribuição de probabilidade
ao longo do tempo. No início da série prevalecem
densidades bimodais, com um grupo nítido logo
abaixo da média e outro na cauda à direita e acima
da média. Já nos períodos finais, prevalece uma es-
trutura trimodal e com pequenos grupos típicos de
estruturas estratificadas de distribuição de rendas.

Além do formato “externo” da distribuição
de probabilidades em cada período, o método de
Quah propõe que se analise o provável compor-
tamento de longo prazo da distribuição estimada
e se detecte o padrão de mudança interna de po-
sição das regiões de um estrato para outro no tem-
po. Assim, o passo seguinte consiste em estimar
a distribuição-limite das economias por estrato
de renda. Nesse sentido, encontra-se a matriz de
Markov e, depois, o vetor-limite da série. Em
cada caso, supõe-se que a matriz de transição é
estacionária e obedece a um processo ergódico.19

19 FLINGENTON (1998) desenvolve um teste de estaciona-
riedade para matriz de transição. Optou-se, aqui, por apre-
sentar uma intuição de como cada estado converge para um
determinado valor estacionário, o que indica que a distribui-
ção tem um valor-limite e, portanto,  pode ser considerada
ergódica, em que “cada estado é alcançado no final a partir de
cada um dos outros estados.” (FINGLETON, 1997, p. 388.)
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A tabela 5, a seguir, apresenta uma cadeia de Ma-
rkov ajustada aos dados (logaritmo da renda per
capita relativo à média da região Sul), conforme
metodologia proposta por QUAH (1992).

A matriz de probabilidades mostra o percentu-
al de transição dos municípios de 1970 para 1991.
Assim, por exemplo, a linha 1 coluna 1, Pij mostra
que apenas 25% dos 48 municípios que estavam
no estrato de renda mais baixo em 1970, nele per-
maneceram, em 1990; 62,5% saltaram para o es-
trato imediatamente superior e os restantes 12,5%
passaram para o estrato [0, 0,5)20 , ou seja, essa
matriz mostra a transição dentro da distribuição.

As funções densidades (gráficos 10 e 11)
revelam o comportamento externo da distribui-
ção de renda entre os municípios. As tabelas 5 e
6 mostram o comportamento intra – distribui-
ção. Assim, dos 48 municípios no estrato mais
baixo, em 1970, apenas 12 permaneciam nele em
1990 e 36 migraram para os estratos imediata-
mente superiores em 1991. A segunda linha apre-
senta esses números em termos percentuais em
relação ao total de municípios. A última linha do
quadro mostra a distribuição  de municípios por
estrato de renda no ano de 1991.

O próximo passo consiste em estimar a dis-
tribuição-limite do processo de Markov, ou seja,
encontrar a distribuição dos municípios e esta-
dos por estrato de renda no longo prazo21  e ana-
lisar o resultado. Busca-se, então, a solução ca-
racterística do seguinte sistema: Px = x.

No sistema,  P é a matriz de transição de
Markov e x é o vetor de variáveis, estados que
denotam os cinco estratos de renda.  Tomando-
se a matriz identidade menos a transposta da
matriz P e multiplicando-se pelo vetor x ( 5x1,
uma variável para cada estrato de renda), obtém-
se um sistema de equações com cinco equações
e cinco incógnitas. Busca-se, então, a solução
desse sistema22  de tal forma que a soma das raí-
zes características seja 1. Essa matriz gera um
sistema2 3  que tem raiz característica, ou seja,
existe uma solução não-nula, o que permite pre-
ver o comportamento de longo prazo da distri-
buição intermunicipal de rendas per capita.

A tabela abaixo apresenta essas estimativas e
a distribuição de renda observada nos períodos
1970, 1980 e 1991 para os municípios da região
Sul. A tabela indica uma tendência de concentra-
ção dos municípios nos estratos de renda inferio-
res no longo prazo (52.8%), dos quais 8,6% per-
manecerão no grupo dos muito pobres. A análise
da evolução no tempo mostra que, em 1970, o
número de municípios relativamente mais pobres
era bastante reduzido, tendo-se mantido  estável
no período analisado. Ainda nota-se que, pelas
estimativas de Markov, o estrato dos pobres de-
cresce continuamente, sobretudo pela migração
para o grupo de classe média, que passa de 38,08%
em 1991 para 41,7% no steady state.

Por outro lado, o número de municípios
ricos (acima da média mais ricos) era muito
pequeno em 1970 (6,68%), diminuindo nos
períodos subsequentes (5,06% em 1991), e
com uma tendência a estabilizar-se no longo

20 Os municípios foram agrupados em faixas de renda per
capita relativa: [-1, -0.5) = muito pobre; [-0.5, 0)= pobre;
[0, 0.5)= média; [0.5, 1) = acima da média e [1.0, 1.5)= rico.

21 Uma forma intuitiva de observar se há convergência do
sistema para uma distribuição-limite é encontrar a matriz
de ordem n para sucessivos estados φ(n) = Pn e observar
como se comporta a evolução do processo (cada estado)
partindo-se de vários pontos iniciais diferentes. Se o pro-
cesso tende, assintoticamente, para algum valor, pode-se
concluir que o sistema converge para uma fase de regime, o
que implica que o sistema tem uma distribuição limite a qual
se manterá constante nos estágios seguintes.  (NOVAES,
1975, p.44.)

22 Busca-se resolver: [I-P].x = 0,  acrescentando-se a restrição
de que o somatório das variáveis do vetor x é um, o que corres-
ponde a encontrar o autovetor de P associado ao autovalor 1.

23  I-Pi,j .[x1,x2,x3 ,x4, x5] = 0. Como as equações não são
linearmente independentes, impõe-se a restrição adicional
de que a soma das variáveis x deve ser igual a 1 (probabi-
lidades). Busca-se o autovetor de P associado ao autova-
lor  um. Quando este sistema apresenta solução não nula,
ele possui uma distribuição-limite estacionária e única.
(BAILEY, 1998.)
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prazo em, aproximadamente, 5,41% do total
dos municípios da região Sul nos grupos de
renda mais elevados.

Outra conclusão importante que pode ser
extraída da tabela é que isso significa um pro-
cesso de polarização com a formação de dois clu-
bes de convergência: um clube de municípios
cuja renda alcança a renda média da região Sul
(41,7%) e outro grupo dos municipios pobres
com referência à renda per capita relativa da re-
gião. A tendência mais acentuada é de os muni-
cípios muito pobres ou muito ricos migrarem para
os estratos de renda média.

Essas observações negam a hipótese de con-
vergência absoluta da renda per capita entre os
municípios da região Sul. Isso ocorre porque o
número de pobres é estável,  com leve tendência
a aumentar, porque o número de municípios ri-
cos deve aumentar no longo prazo.

Aplicando-se o mesmo procedimento anteri-
or, obtém-se o resultado de longo prazo para a série
do logaritmo da renda per capita relativa dos
municípios brasileiros. Novamente, nota-se um
padrão de polarização semelhante ao  da região
Sul, ou seja, ocorre a formação de dois clubes que
concentram a maior parte dos municípios: o pri-
meiro grupo encontra-se entre os pobres e detém
42,2 % do total dos municípios; o outro seria um
grupo de renda média, com 50,2% dos municípi-
os. Novamente, os grupos de muito ricos ou de
muito pobres se estabilizam com uma parcela re-
duzida de municípios, característica essa de todo

o período de análise. O grupo dos municípios con-
siderados ricos apresenta uma tendência de redu-
ção consistente, prevendo-se, que para o longo
prazo, apenas 0,31% dos municípios estariam no
estrato de renda dos relativamente ricos.

FERREIRA (1999) aplica esse procedimen-
to para os dados do PIB per capita dos estados
brasileiros da série AZZONI (1997) que cobre o
período 1970-1995. Os resultados apontam que
há “uma tendência de os estados brasileiros se
concentrarem nas categorias médias de renda
(...)” (FERREIRA, 1999, p. 62.)

Aplicou-se aqui a mesma técnica para a sé-
rie IPEA (1999) do PIB per capita, a preços de
1998, que cobre o período 1985-1998. Fazendo-
se o mesmo exercício anterior, verifica-se que a
tendência de longo prazo da distribuição de ren-
das é a formação de um padrão estratificado de
rendas.  Três grupos significativos, no mínimo,
formam-se ao longo do período: um grupo de
estados pobres, com 26,9% dos estados brasilei-
ros; um grupo de renda média, com 52,0% dos
estados, e um grupo de estados ricos ou acima
da média, com 11,4% dos estados.

Corrobora-se a tendência de longo prazo de
desaparecimento do grupo dos muito ricos. O gru-
po dos muito pobres, porém,  continua significa-
tivo, com uma tendência de que 9,7% dos estados
brasileiros se concentrem nele. Esses resultados
apontam uma persistência na desigualdade da dis-
tribuição de renda interestadual no Brasil, além
de negarem a hipótese de convergência.

TABELA 5
FREQÜÊNCIA (%) OBSERVADA E ESTIMADA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO SUL
POR ESTRATO DE RENDA - A PARTIR DA MATRIZ DE TRANSIÇÃO DE MARKOV.

Muito pobre

Pobre

Média

Acima

Rico

FONTE: Elaborada pelo autor, a partir dos dados da série IPEA/PNUD.

1970
6,7

56,0

30,3

6,41

0,27

1980
9,9

45,47

38,91

5,58

0,14

1991
9,76

47,14

38,08

4,74

0,28

Steady state
8,6

44,29

41,7

5,1

0,31
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TABELA 6
FREQUÊNCIA (%) OBSERVADA E ESTIMADA DOS ESTADOS  DO BRASIL POR
ESTRATO DE PIB PER CAPITA RELATIVO – VETOR DE PROBABILIDADE DE

EQUILÍBRIO DE MARKOV – 1985/98 SÉRIE IPEA.

Muito pobre

Pobre

Média

Acima

Rico

FONTE: Elaborada pelo autor, a partir dos dados da série IPEA (1999).

1985
18,52

22,22

33,33

22,22

3,70

1990
14,81

22,22

37,04

22,22

3,70

1998
14,81

22,22

40,74

14,81

7,41

Steady State
9,70

26,90

52,00

11,40

0,00

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os testes tradicionais de convergência são
insuficientes para analisar o comportamento di-
nâmico da distribuição relativa das rendas per
capita entre países ou entre regiões econômicas
dentro do mesmo país, porque o formato dessa
distribuição pode ser instável no tempo e isto não
é captado pelos testes de cross-section. Por ou-
tro lado, os novos modelos de crescimento ana-
lisam outras hipóteses que levam à formação de
grupos econômicos com rendas per capita dis-
tintas, ou seja, a noção de convergência para um
ponto único ou para uma distribuição bem com-
portada de rendas não é compatível com as hi-
póteses de crescimento endógeno e retornos cres-
centes dos fatores produtivos.

Neste trabalho apresentou-se um breve re-
sumo da discussão nestas duas áreas e aplicou-
se para a região sul do Brasil um conjunto de
metodologias a fim de testar a hipótese de con-
vergência. Foram  obtidos os seguintes resulta-
dos preliminares.

a)Primeiramente, a posição relativa dos es-
tados está-se alterando a partir dos anos 80. O
Rio Grande do Sul está perdendo a liderança em
termos de renda per capita. b)Em relação aos 717
municípios da região Sul, a distribuição é está-
vel e tende para a formação de clubes no final do
período analisado. c) A maioria dos municípios
possui rendas abaixo da média regional. d)Um
número muito reduzido de municípios situa-se

nos estratos de renda média. e) A dispersão da
distribuição de renda é maior entre os pobres.

Esses resultados mostram que, se novos cho-
ques não alterarem favoravelmente a distribui-
ção de renda entre os estados e regiões no Brasil,
haverá uma tendência de persistência na concen-
tração da renda per capita em regiões do centro-
sul do País e de perpetuação do atraso relativo
das regiões Norte e Nordeste.  Observando-se
apenas a região Sul, verifica-se que não há si-
nais de convergência absoluta em relação à re-
gião Sudeste e que, internamente, os estados e
municípios não convergem para uma mesma ren-
da média de longo prazo.

Abstract

This paper presents new insights on the de-
bate about income convergence between states
in Brazil. In addition,  tests on income conver-
gence between cities are also analysed. In the first
part, economic growth models are investigated.
New-classical models indicate the possibility of
poverty trap – consumption below the poverty
line and negative growth – and polarization. In
contrast, endogenous growth models, which
employ the technology and the human capital as
endogenous variables, suggest the creation of
convergence clubs. These models refute the new-
classical implication of absolute convergence. In
the second part, empirical tests are employed to
analyse income convergence. The method em-
ployed is based on the dynamic behaviour of per-
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capita income and income distribution. The re-
sults for the Brazilian states reveal the formation
of convergence clubs, contradicting previous re-
sults based on cross-section models. The deve-
lopment of convergence clubs is also obtained
between cities of the Brazilian South Zone.

Key-Words:

 Endogenous growth; Convergence; Po-
larization.
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